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RESUMO

Com o crescimento demográfico agregado a 
expansão na construção civil, há uma busca 
por moradias dignas em áreas cedidas pelas 
prefeituras para famílias de baixa renda, os 
chamados conjuntos habitacionais. A Com-
panhia de Habitação e Desenvolvimento Ur-
bano - CDHU e a Caixa Econômica Federal 
possuem programas que buscam atender às 
famílias de baixa renda.
Ao fazer uma releitura de como se organi-
zam esses espaços, encontram-se alguns 
fatores inapropriados, ocasionados pela falta 
de espaço e mau uso do pouco espaço útil. 
Este é um problema atual e que muitas ve-
zes deixado de lado, por pertencer somente 
à população que ocupa estas moradias. 
Os móveis ao longo de sua evolução tiveram 
suas dimensões reduzidas para serem ofer-
tados e comercializados, a chegar a tal ponto 
que a suas funções práticas foram perdidas. 
Analisando os móveis inseridos no contex-
to dos conjuntos habitacionais, observa-se 
que, ambos, no limite de suas dimensões, 
não se adéquam, para os móveis falta espa-
ço e para o ambiente, compromete o fluxo. 
 
Palavras-chave: 1 Conjunto habitacional, 
2 famílias de baixa renda, 3 espaço, 4 mo-
biliário. 
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AbstrAct

With the growth of aggregate demographic 
expansion in construction, they are looking 
for decent homes in assigned areas by 
city halls for low-income families, the so-
called housing projects. The Society of 
Housing and Urban Development (CDHU) 
and Federal Savings have programs 
that seek to meet low-income families. 
When doing a reading on how to organize 
those spaces, there are some inappropriate 
factors, caused by lack of space and misuse 
of little usable space. This is a current problem 
and often left aside, because it belonged 
only to people who occupy these houses. 
The furniture throughout its evolution had its 
small size to be offered and sold, to come 
to such point that the their practical functions 
were lost. Analyzing the furniture placed in 
the context of housing, it is observed that in 
the limit of its dimensions did not meet. For 
furniture lack space and for the environment 
affects the flow.

Key-words: 1 Housing complex, 2 low inco-
me families, 3 space, 4 furniture.

OBJETIVOS

Detectar os problemas que surgi-
ram ao longo da evolução dos conjun-
tos habitacionais no Brasil e propor me-
lhorias na infraestrutura para beneficio 
dos moradores.

Propor uma legislação para o mo-
biliário, com dimensões pré-estabeleci-
das para impossibilitar possíveis redu-
ções dos fabricantes.

1. INTRODUÇÃO
1.1 Habitação brasileira

Ao analisar as habitações ao lon-
go da historia pode-se entender as mo-

dificações que resultam a evolução até 
os dias atuais.

As iniciativas tomadas pelos go-
vernos da República Velha (1889-1930) 
no sentido de produzir habitação ou de 
regulamentar o mercado de locação re-
sidencial são praticamente nulas (GAP, 
1985).

A produção da moradia operária 
no período de implantação e consolida-
ção das relações de produção capitalis-
tas e de criação do mercado de traba-
lho livre, que corresponde aos primór-
dios do regime republicano, era uma 
atividade exercida pela iniciativa priva-
da, objetivando basicamente a obten-
ção de rendimentos pelo investimento 
na construção ou aquisição de casas de 
aluguel (Bonduki, 1982).

A economia brasileira estava 
concentrada nas atividades agro-ex-
portadoras, havendo predomínio de 
comércio, a indústria nessa época ocu-
pava papel secundário. Diante da pou-
ca capacidade da indústria de receber 
novos e crescentes investimentos, a 
casa de aluguel era uma forma de pou-
par recursos para a economia urbana, 
aquecida pela expansão das atividades 
agro-exportadoras.

Num momento de enorme cres-
cimento das cidades brasileiras, princi-
palmente na região Sudeste, com des-
taque para São Paulo e Rio de Janeiro, 
que recebiam forte contingente popula-
cional egresso da imigração estrangei-
ra, a valorização imobiliária era acen-
tuada e se constituía numa importante 
opção de investimento para reserva de 
valor, na ausência de um mercado de 
capitais (Melo, 1992).

São Paulo, sobretudo, sediando 
a economia cafeeira e recebendo um 
fluxo imigratório intenso (a população 
da cidade cresceu de 40 000 habitan-
tes em 1886 para 260 000 em 1900 e 
580 000 em 1920), apresentava um di-
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nâmico processo imobiliário, com forte 
expansão urbana e uma hiper valoriza-
ção de glebas, terrenos e prédios. Em 
poucos anos, chácaras de característi-
cas eminentemente rurais eram lotea-
das e transformadas em zona urbana, 
fortemente ocupada. Assim, além da 
rentabilidade da locação habitacional, 
o investimento imobiliário garantia não 
só uma reserva de valor, como um in-
tenso processo de valorização (Bon-
duki, 1982).

É neste contexto que se inseria a 
intensa produção habitacional realizada 
pela iniciativa privada para locação. Em 
São Paulo, em 1920, apenas 19% dos 
prédios eram habitados pelos seus pro-
prietários, predominando largamente o 
aluguel como forma básica de acesso a 
moradia (Bonduki 1982). 

Desse modo, surgem várias so-
luções habitacionais, a grande maioria 
buscava economizar terrenos e mate-
riais, através da geminação, sem recu-
os frontais e laterais, cada qual desti-
nado a uma renda para pagamento do 
aluguel. A enorme maioria dos prédios 
ocupados pelos trabalhadores eram 
cortiços que concentravam muitas fa-
mílias. Era uma seqüencia de peque-
nas casas ou cômodos insalubres ao 
longo de um corredor, sem instalações 
hidráulicas. O que gerou a um grande 
problema de saúde publica na época.

Quase a totalidade dos trabalha-
dores e da classe média era inquilina, 
inexistindo qualquer forma de financia-
mento para aquisição da casa própria. 
Para a classe média, que enriquecia, 
soluções de casas geminadas em vilas 
ou ruas particulares que perfuravam 
quarteirões para aumentar o aprovei-
tamento de um solo caro e disputado 
pela intensa especulação imobiliária.

O valor dos alugueis não tinha 
qualquer intervenção do Estado, o que 
definia quanto o inquilino pagaria era 

a negociação regido por contratos par-
ticulares. Houve uma lei pouco eficaz 
que congelou os aluguéis, como uma 
resposta a crise de moradia e elevação 
exagerada dos valores locativos. Sem 
a proteção do Estado, o valor dos alu-
gueis gerava um grande atrito entre 
proprietários e inquilinos. Isso foi o que 
levou os moradores a se mobilizarem 
em torno do problema da habitação. 

As primeiras intervenções do 
Estado na habitação foram por mea-
dos de 1909, no Rio de Janeiro, pela 
prefeitura do Distrito Federal, que se 
via fortemente pressionada pela cri-
se habitacional gerada pela derruba-
da de milhares de cortiços necessária 
para abertura da Avenida Central, e a 
construção em Recife em 1926 de 40 
unidades pela Fundação A Casa Operá-
ria (GAP, 1985). Esta Fundação, órgão 
do governo do estado de Pernambuco 
criado em 1924 com a finalidade de edi-
ficar pequenas casas para habitação de 
pessoas pobres Origens da habitação 
social no Brasil mediante reduzido alu-
guel (GAP, 1985). A iniciativa mostra o 
pioneirismo de Pernambuco em relação 
à intervenção do Estado na produção 
de habitação num momento em que em 
São Paulo a questão era debatida no 
âmbito da prefeitura.

1.2 Habitação econômica

As primeiras construções apoia-
das financeiramente pelo governo no 
Brasil foram registradas em 1930. Até 
então estas ações se restringiram à 
atuação da iniciativa privada, período 
cuja participação do Estado limitava-se 
à legislação sobre esta produção.

Em 1933 surgiram os Institutos 
de Aposentadoria e Pensões (IAPs), 
organizações de âmbito nacional, que 
substituíram em parte as Caixas e que 
poderiam aplicar parte de suas recei-
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tas na construção de casas para seus 
associados. Este IAPs se organizavam 
conforme as categorias profissionais. 
Até 1938 haviam sido criados seis des-
tes Institutos: IAPM (marítimos), IAPB 
(bancários), IAPC (comerciários), IAPI 
(industriários), IAPETEC (condutores de 
veículos e empregados de empresas de 
petróleo) e IAPE (estivadores) (BON-
DUKI, 1998;102).

Os conjuntos residenciais popu-
lares construídos entre as décadas de 
1930 e 1950 representam aspirações 
urbanísticas dessa época, procuravam 
novas formas de sociabilizar e dar ên-
fase na vida comunitária valendo-se de 
técnicas e soluções esteticamente inte-
ressantes.

As influencias de debates inter-
nacionais estão presentes em muitos 
projetos onde a questão central era a 
habitação para setores de baixa renda 
e a procura de projetos que simplifi-
cassem os processos construtivos do 
traçado urbanístico e uniformização de 
unidades e blocos.

O conjunto do Pedregulho traz em 
sua concepção os preceitos urbanísti-
cos do Ciam - Congressos Internacio-
nais de Arquitetos Modernos, revelando 
de forma acabada a relação entre ha-
bitação social, modernização, educação 
popular e transformação da sociedade.

O Conjunto, além de blocos resi-
denciais ainda abriga áreas de servi-
ços comuns como jardim-de-infância, 
maternal, berçário, escola primária, 
mercado, lavanderia, centro sanitário, 
quadras esportivas, ginásios, piscina, 
vestiários e centro comercial.

Embora alguns destes conjuntos 
na época não poderiam ser conside-
rados habitações para a população de 
baixa renda, mas sim para uma classe 
trabalhadora de rendas diferentes.

A CDHU - Companhia de Desen-
volvimento Habitacional e Urbano do 
Estado de São Paulo foi fundada em 
1949 e já teve vários nomes: CECAP , 
CODESPAULO e CDH. Recebeu sua atu-
al denominação em 1989.

Em 1964, junto com o Banco Na-
cional da Habitação - BNH organizou-
-se o Sistema Financeiro da Habitação 
como intervenção governamental no 
campo habitacional, que deveria aten-
der principalmente a demanda de mais 
baixa renda. Este Sistema passou a 
atuar através dos INOCOOPS – Institu-
tos de Orientação a Cooperativas Ha-
bitacionais, se desdobrando a nível es-
tadual em Companhias de Habitação – 
COHABs, anteriormente denominadas 
de Companhias de Habitação Popular.

A história da intervenção do Go-
verno do Estado na habitação popular 

Figura 1 planta conjunto Pedregulho - RJ – apartamento duplex com dois dormitórios (pavimento superior e 
inferior) projetado por Affonso Eduardo Reidy em 1947.
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começou efetivamente em 1967, quan-
do a CECAP - Companhia Estadual de 
Casas Populares - inicia a produção de 
habitações para a população de baixa 
renda. De lá para cá, foram comercia-
lizadas milhares de unidades habitacio-
nais em quase todas as cidades do Es-
tado de São Paulo. Esse número cresce 
a cada mês.

A Companhia de Habitação de 
São Paulo – COHAB-SP foi criada em 
1965 com a finalidade de favorecer o 
aceso a moradia digna a população de 
menor renda, obedecendo às normas 
e critérios estabelecidos pelo Governo 
Municipal e pela legislação federal.

Atualmente existem duas institui-
ções que atuam no estado de São Paulo 
responsáveis pela produção em escala 
de conjuntos habitacionais para a popu-
lação de baixa renda. A Companhia de 
Desenvolvimento Habitacional e Urbano 
do Estado de São Paulo – CDHU, órgão 
estadual, implementa seus programas 
principalmente com recursos vindos 
do ICMS – Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços, enquanto a 
Caixa Econômica Federal, banco esta-
tal com programas de âmbito nacional, 
se utiliza principalmente dos rendimen-
tos de diferentes Fundos. Além destas 
duas instituições existem ações de âm-

bito municipal que procuram produzir 
moradias econômicas, como é o caso 
de algumas COHABs, remanescentes 
do período BNH, assim como outros 
órgãos municipais que executam suas 
políticas habitacionais para atender a 
demanda da cidade. No entanto, o ob-
jeto de pesquisa deste trabalho focará 
as unidades habitacionais financiadas 
pela CDHU e a COHABs, por atingir uma 
escala estadual.

2. PESQUISA
2.1 Crescimento da população

Desde a antiguidade, o cresci-
mento populacional foi um dos temas 
de reflexão de muitos estudiosos preo-
cupados com o equilíbrio entre a orga-
nização da sociedade, a dinâmica de-
mográfica e a exploração dos recursos 
naturais. 

O crescente aumento no numero 
de favelas associa-se a resistência da 
população de baixa renda de ocupar 
áreas periféricas inseridas próximas a 
grandes centros urbanos, acreditando 
que ficar afastados dos centros pudes-
se prejudicar suas atividades de renda.

Desde os anos 1960 que a taxa 
de crescimento da população brasileira 
apresenta declínios, em 2050, a taxa de 

Figura 3 planta conjunto Pedregulho - RJ – apartamento 1 dormitório. Figura 4 fotografia conjunto Pedregulho 
- RJ – apartamento duplex com dois dormitórios (vista da escada do pavimento superior), projetado por Affonso 

Eduardo Reidy em 1947.
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crescimento cairá para –0,291%, que 
representa uma população de 215,3 
milhões de habitantes. De acordo com 
as projeções, o país apresentará um 
potencial de crescimento populacional 
até 2039, quando se espera que a po-
pulação atinja o chamado “crescimento 
zero”. A partir desse ano serão regis-
tradas taxas de crescimento negativas, 
que correspondem a queda no número 
da população. 

Segundo dados do IBGE – Insti-
tuto brasileiro de geografia e estatís-
tica, houve um crescimento de 1,17% 
da população brasileira em uma déca-
da, apontado pelo Censo Demográfico 
2000-2010.

2.2 Déficit Habitacional

Estima-se uma carência habita-
cional de 10,1% no país. A análise por 
renda mostra que o déficit está con-
centrado em 82% da população que 
ganha até três salários mínimos e em 
7% da que recebe de três a cinco sa-
lários mínimos. De acordo com o Mi-
nistério das Cidades, a concentração 
do maior déficit localiza-se na região 
Sudeste, por ali estarem as grandes 
metrópoles, onde é mais frequente as 
áreas de invasão e as moradias em 
coabitação, o que caracteriza o déficit 
habitacional.

O cálculo do déficit habitacional 
é feito através de uma metodologia da 
Fundação João Pinheiro, de Belo Hori-
zonte. São considerados em déficit os 
domicílios rústicos ou improvisados, 
aqueles que oneram excessivamente a 
família que ali habita (comprometimen-
to maior que 30% da renda familiar com 
aluguel entre as famílias que ganham 
até três salários mínimos) e domicílios 
onde existe coabitação, ou seja, mais 
de uma família morando na mesma re-
sidência por motivos financeiros.

2.3 Programas existentes de 
iniciativa pública

Para atender a um déficit habi-
tacional urbano crescente surgiram os 
mais variados programas.

O Ministério das cidades foi criado 
visando a coordenação e a integração 
dos investimentos e ações no Brasil di-
recionados a diminuição da desigualda-
de social e a sustentabilidade ambiental.

O PlanHab é um programa do Mi-
nistério das Cidades de planejamento 
a longo prazo que propõem revisões 
periódicas e articulações com investi-
mentos do Governo Federal permitindo 
que suas metas de produção estejam 
associadas ao planejamento dos recur-
sos necessários para suprir o déficit ha-
bitacional, tendo o ano de 2023 como 
horizonte final para a proposta.

A CDHU - Companhia de Desen-
volvimento Habitacional e Urbano do 
Estado de São Paulo, empresa do Go-
verno Estadual, vinculada à Secretaria 
da Habitação, é o maior agente promo-
tor de moradia popular no Brasil. Tem 
por finalidade executar programas ha-
bitacionais em todo o território do Es-
tado, voltados para o atendimento ex-
clusivo da população de baixa renda, 
atende famílias com renda na faixa de 
1 a 10 salários mínimos.

O PMCMV  (Programa Minha Casa 
Minha vida) é um programa do Gover-
no Federal em parceria com os esta-
dos e municípios, gerido pelo Ministé-
rio das Cidades e operacionalizado pela 
CAIXA. O objetivo é a produção de 
unidades habitacionais, que depois de 
concluídas são vendidas sem arrenda-
mento prévio, às famílias que possuem 
renda familiar mensal até R$1.395,00. 
A construção das unidades habitacio-
nais ocorre a partir da contratação de 
empreendimentos em condomínio ou 
em loteamento, constituídos de apar-
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tamentos ou casas, limitados em 500 
unidades por empreendimento. A exe-
cução das obras do empreendimento é 
realizada por Construtora contratada 
pela CAIXA, que se responsabiliza pela 
entrega dos imóveis concluídos e lega-
lizados.

Os imóveis contratados são de 
propriedade exclusiva do FAR (Fundo 
de Arrendamento Residencial) e inte-
gram seu patrimônio até que sejam 
alienados.

O lançamento do PAR (Progra-
ma de Arrendamento Residencial) pela 
Caixa em 2001, busca uma alternativa, 
junto com a iniciativa privada, para atu-
ar mais intensamente na área habita-
cional para famílias com renda de três a 
seis salários mínimos. Neste Programa 
o poder público auxilia a Caixa na iden-
tificação dos locais para a implantação 
dos projetos e na seleção das famílias a 
serem beneficiadas pelo Programa. As 
empresas do ramo da construção civil 
constroem as unidades e posteriormen-
te a Caixa financia estas unidades para 
as famílias cujo cadastro foi analisado e 
aprovado para assumir o arrendamento 
da habitação. No final do período con-
tratado (15 anos) estas famílias tem a 
opção de compra do imóvel.

O PAC é mais que um programa 
de expansão do crescimento. Ele prevê 
a redução de tributos para diversos se-
tores, um deles são os serviços usados 
em obras de infraestrutura. 

2.4 Plantas das edificações 
utilizadas pelos programas

Para ilustrar a realidade, foram 
pesquisadas unidades habitacionais 
que estão sendo financiadas pelos ór-
gãos correspondentes aos programas 
de iniciativa publica.

O que define qual família ocupa 
cada casa, é a faixa de renda. Quanto 
maior o numero de quartos mais cara 
é a habitação, não importando se a fa-
mília é mais ou menos numerosa que 
a outra, ou seja, não é o fato de ter 
uma família numerosa que da o direito 
de adquirir uma habitação maior, mas 
sim as condições financeiras da famí-
lia. Isso gera um conflito, uma vez que, 
são as famílias de mais baixo poder 
de aquisição que geralmente possuem 
mais habitantes e agregados. 

Conhecendo alguns projetos que 
estão sendo financiados por estes Pro-
gramas identifica-se claramente uma 
redução extrema da área habitável 

Figura 5 conjunto residencial da Mocca - SP - Planta esquemática da unidade habitacional de dois dormitórios. 
(BONDUKI, 1998; 187). Figura 6 conjunto residencial Madre de Deus - SP- Tipologia habitacional: edifício de 

apartamentos; Área das unidades: 59,81 m2. 
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por conta, principalmente, do custo do 
metro quadrado da construção. Fica 
evidente uma preocupação do atendi-
mento quantitativo da demanda sem 
existir uma discussão sobre a qualida-
de do espaço pratico que estes projetos 
produzem (FOLZ, 2004). Isso sem falar 
na qualidade de conforto ambiental do 
espaço.

Portanto, o foco principal desta 
pesquisa é o espaço usual interno da 
unidade habitacional destinada a fa-
mílias de baixa renda. São os espaços 
internos de uso privado produzidos e 
difundidos desta área mínima ofereci-
da como morada para a população de 
baixa renda.   

Figura 7 planta CDHU tipo VI-22 F – Caderno 
de Tipologias de edificações da CDHU. Área das 

unidades 37,81 m2 com dois dormitórios.

Figura 8 planta CDHU tipo VI-22 K – Caderno 
de Tipologias de edificações da CDHU. Área das 

unidades 44,95 m2 com dois dormitórios.

 
Figura 09 fotografia apartamento 

CDHU - SP –dormitório. 
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Figura 10 fotografia apartamento CDHU - SP – 

banho. 

  
Figura 11 fotografia apartamento COHAB. Taipas - 

SP – sala. 

Figura 12 fotografia apartamento COHAB. Taipas - 
SP – dormitório.

   
Figura 13 fotografia apartamento COHAB I. Artur 

Alvim - SP – cozinha. 

Figura 14 fotografia apartamento COHAB. Jaraguá - 
SP – cozinha.
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Figura 15 fotografia apartamento COHAB I. Artur 

Alvim- SP – banho. 

Figura 16 fotografia apartamento COHAB Taipas - SP 
– dormitório.

Figura 17 fotografia apartamento COHAB. Teotônio 
Vilela, Zona Leste - SP – sala.

   

Figura 18 fotografia apartamento COHAB. Teotônio 
Vilela, Zona Leste - SP – dormitório.

2.5 Dimensionamento do mobiliário 

O mobiliário varia de acordo com 
os usuários e suas culturas. Os móveis 
norte-americanos, por exemplo, costu-
mam ter dimensões maiores, compara-
do-os aos brasileiros, refletindo a diver-
sidade cultural, características dos es-
paços arquitetônicos , legislação, dentre 
muitos outros fatores. Isso ocorre prin-
cipalmente pelo fato de que nos Estados 
Unidos as casas são pré moldadas. Para 
facilitar a execução, a madeira serra-
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da (softwood) é utilizada, o que deixa a 
obra mais rápida. A indústria moveleira 
norte-americana é voltada para o mer-
cado interno, sendo que apenas uma 
pequena parcela da produção é desti-
nada ao mercado externo. Apesar dis-
so, os EUA ocupam posição de destaque 
entre os países exportadores, sendo 
superado apenas por Itália e Alemanha. 
O estilo adotado é o casual/funcional, 
onde compete a busca pela usabilidade 
sem abrir mão da praticidade.

“Nos Estados Unidos existem fá-
bricas de casas pré-fabricadas, que 
são standard também, cujas dimen-
sões são amplas. Normalmente têm 
dois pisos, sendo um para dormitórios. 
Então, realmente os móveis de lá têm 
dimensões boas e são bem aproveita-
dos. Aqui, não. No mercado brasileiro, 
às vezes tem que se fazer até porta de 
correr para as pessoas poderem passar 
no quarto. Não dá para se fazer porta 
de abrir normal.” (TORRESAN, 2001)

No Brasil, a madeira maciça só é 
permitida se for de demolição ou reflo-
restada. O Mdf, muito utilizado, é um 
aglomerado feito de fibras de madeira 
e é ecologicamente correto. Já o Mdp é 
um aglomerado com partículas de di-
mensões maiores. A maior diferença 
entre os dois aparece no preço, já que 
o processo de fabricação do Mdp é mais 
rápido que do Mdf. 

No Japão, o dimensionamento dos 
espaços e elementos arquitetônicos, 
baseia-se em múltiplos e submúltiplos 
do antigo sistema de medida padrão, 
denominado “Kanejaku”, provenien-
te da China.  Os elementos possuem 
tradicionalmente medidas adotadas ha 
séculos, sem nenhum tipo de mudança 
atual. Tal característica acaba se re-
fletindo também no design de móveis 
deste país, influenciando seu dimensio-
namento e composição, que incorpo-
ram a modularização.  A indústria ja-

ponesa de móveis apresenta um nível 
de competitividade internacional muito 
baixo, sendo que suas exportações não 
estão sequer entre as vinte maiores 
do mundo. A ocidentalização dos cos-
tumes está obrigando uma abertura a 
mercadorias estrangeiras, o que pode 
ocasionar o mesmo problema entre es-
paço e mobiliário que temos nas áreas 
desproporcionais que vem sendo gera-
das para habitação brasileira.

A ABNT – Associação Brasileira de 
Normas Técnicas possui varias normas 
que vão desde padronização para o 
mobiliário de cada ambiente, até tipos 
de ferragens e acessórios que podem 
ser utilizados. 

Porém a concorrência entre em-
presas, com base na redução de pre-
ços, e a inexistência de normas mais 
específicas que estabeleçam dimen-
sionamentos mínimos para os móveis, 
verifica-se casos de redução exagerada 
de medidas utilizadas. 

 “A gente ou os concorrentes nor-
malmente acabam reduzindo os mó-
veis, para ter preços melhores de ven-
da. Hoje se tem roupeiro com 45 cm de 
profundidade, onde não cabe um cabide 
dentro! O normal de um roupeiro é 60 
cm, e estão cada vez reduzindo mais. 
As portas de 60 já estão com 30 cm. 
Uma porta de roupeiro antiga equivale 
a duas de hoje.” (TORRESAN, 2001)

A falta ou a inexistência de fiscali-
zação gerou uma grande massa de mo-
veis não funcionais, com medidas ina-
propriadas e funções praticas perdidas, 
é o caso dos armários que possuem 
profundidade reduzida. E junto a isso, 
outro problema é a falta de espaço e 
o mau planejamento do pouco espa-
ço útil, onde pode-se observar cantos 
com difícil acesso, bloqueio parcial de 
passagens, espaçamento nulo ou muito 
pequeno entre os moveis e portas sem 
espaço para abrir.  
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3 CONCLUSÃO

O ideal seria uma legislação bra-
sileira para dimensões dos mobiliários. 
Para um armário, por exemplo, a pro-
fundidade mínima deveria ser estabe-
lecida 60 cm para armários com por-
tas convencionais e 62 cm para portas 
de correr, uma vez que a espessura da 
porta seja de 2 cm.

Desse modo, no ato de projetar, 
os espaços mínimos estabelecidos para 
o mobiliário não poderiam ser altera-
dos, obrigando que os espaços sejam 
respeitados.

Para uma nova legislação cabe-
ria das autoridades também uma efe-
tiva fiscalização para que a norma seja 
cumprida, assim como a legislação das 
metragens mínimas que são fiscaliza-
das pelas prefeituras para projetos ar-
quitetônicos de novas construções, ha-
veria uma necessidade de fiscalização 
dentro das fabricas, onde os moveis 
são projetados e fabricados.

Mesmo com essa redução exa-
gerada recorrente no Brasil, os moveis 
continuam não sendo comportados pe-
los espaços reduzidos das edificações 
destinadas a famílias de baixa renda.

Talvez a saída seja a adequação 
dos espaços para o uso pratico dessas 
famílias e não a redução dos móveis. 

O conforto, a praticidade e a usa-
bilidade não estão sendo levados em 
conta no planejamento de muitas das 
edificações, o que acaba gerando pro-
blemas de espaço e de fluxo, que terão 
de ser administrados por essas famílias 
que usufruíram dos espaços destinados 
a elas pelos programas oferecidos pelo 
governo.

Como se sabe, as tipologias das 
casas se assemelham a habitação bur-
guesa européia do século XIX, carac-
terizada pela tripartição áreas social, 
íntima e de serviços. Assim o desenho 

projetual permanece intocado segundo 
a alegação de que se chegou a um re-
sultado economicamente viável e que 
atende as necessidades dos morado-
res. De certa forma, o arquétipo da ha-
bitação para todos atende a necessida-
des financeiras, pois possui estrutura 
simples para eliminar gastos extras na 
construção civil e após a conclusão das 
obras, a moradia pode ter até 100% do 
valor financiado e até 23 mil de sub-
sídios do governo, variando de acordo 
com o total do salário da família. Be-
neficia três faixas de rendimento, com 
juros diferenciados, de três a cinco sa-
lários mínimos, de cinco a seis e de seis 
a dez.

O estudo da proposta dos empre-
endimentos a serem construídos, incluí 
a verificação técnicas e viabilidade das 
construções, além da adequação dos 
preços e o acordo com a lesgilação vi-
gente do governo.

Porém as necessidades econômi-
cas e políticas não deveriam ser as úni-
cas a serem levada em conta na hora 
de projetar. O processo de tomada de 
decisões deveria envolver reflexões es-
pecificas de projeto, assim como um 
grande grupo de profissionais, não so-
mente o arquiteto. No entanto cabe ao 
profissional arquiteto gerar um proje-
to que detenha as características fun-
damentais para que os espaços sejam 
mais adequados ao mobiliário com di-
mensões reais, e cabe a quem detêm o 
poder, efetivar as mudanças nas futu-
ras habitações para que se tenha uma 
preocupação não somente em gerar 
demanda para cobrir o déficit habita-
cional e sim considerar a qualidade do 
espaço gerado como moradia para essa 
população.
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